


















Ao Senhor
LUCAS PAZETO
ASSESSOR DAM-13
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
UBERLÂNDIA - MG
C/C:
ILMA BERTOLDO DE ALMEIDA
ASSESSOR DAM-13
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

Assunto:  Responde  Ofício  nº  9955/2024/DJ/SMS-  IMPUGNAÇÃO  –  Chamada  Pública  nº
001/2024

Vimos por meio deste, e em resposta aos questionamentos feitos, esclarecer o seguinte:

1-Impugnação à Cláusula 3.1.16 do Contrato de Gestão:

RESPOSTA:

Não merece ser acolhida a impugnação da cláusula 3.1.16 do contrato de Gestão. Essa cláusula
é uma proteção da Administração Pública em não aceitar que a OSS faça acordos extrapolando
os recursos financeiros disponibilizados para gerir as unidades de saúde, no caso o Hospital
Municipal. Não há evidências que a cobrança por uma gestão justa dos recursos públicos cause
prejuízos à Organização Social contratada.

Os recursos para custeio do gerenciamento das unidades hospitalares estão previstos no
Anexo VI  -  Planilha de Custos,  bem como o contrato permite a  solicitação dos reajustes
contratuais pelo INPC e pelos acordos coletivos de trabalho.
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Assim, cientes dos valores disponíveis, cabe à Organização Social realizar a gestão dos recursos
para que estes sejam suficientes para o pagamento de suas despesas com terceiros. 

2- Impugnação à Cláusula 3.2.5.1 do Contrato de Gestão:

RESPOSTA:

A tratativa dos passivos anteriores ao contrato está prevista no item 2.5.1.1do APÊNDICE V–
SISTEMA DE LIBERAÇÃO DE PARCELAS.

Quanto  ao  passivo  oriundo  de  demandas  judiciais,  estes  serão  pagos  em  processo
administrativo próprio caso demonstrada a omissão do Município em repassar os recursos
destinados ao pagamento do objeto da ação, portanto não serão utilizados recursos deste
contrato. 

3- Impugnação às Cláusulas 3.2.13, 3.2.13.1, 3.2.13.2, 3.2.13.3, 3.2.13.68, 6.9 e 10.13, do
Contrato de Gestão, e os itens 5.2.11 e 5.2.11.1 do Termo de Referência.

RESPOSTA:

Os  recursos  para  custeio  do  gerenciamento  das  unidades  hospitalares,  incluindo  taxas,
impostos, tributos diversos, verbas trabalhistas, reposição de pessoal ausente, rescisões e a
multa do FGTS, estão previstos no Anexo VI - Planilha de Custos, bem como o contrato permite
a solicitação dos reajustes contratuais pelo INPC e pelos acordos coletivos de trabalho.

A tratativa dos passivos anteriores ao contrato está prevista no item 2.5.1.1 do APÊNDICE V–
SISTEMA DE LIBERAÇÃO DE PARCELAS. Quanto aos oriundos de demandas judiciais, estes
serão pagos em processo administrativo próprio caso demonstrada a omissão do Município
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em repassar os recursos destinados ao pagamento do objeto da ação, portanto não serão
utilizados recursos deste contrato.

As  cláusulas  apontadas  versam  sobre  isentar  a  Administração  Pública  de  destinar  em
duplicidade recursos públicos para o mesmo fim, bem como de se responsabilizar-se pela má
gestão da Organização Social. Lembramos que nos contratos de gestão deve-se prezar pela
utilização de recursos públicos de forma 

4- Impugnação ao item 2.5.1.1 do Apêndice V – Sistema de Liberação de Parcelas:

RESPOSTA: 

A Contratada recebe recursos através do Contrato de Gestão para o pagamento de todas as
obrigações  e  encargos  trabalhistas,  além  de  previsão  para  rescisão  e  substituição  de
profissionais ausentes. Quanto às ações trabalhistas o contrato prevê: 

6.9. A Contratada, poderá requerer, por meio de processo administrativo, a utilização dos
recursos para o pagamento de condenações e acordos judiciais, desde que seja devidamente
demonstrado a omissão do Município em repassar os recursos destinados ao pagamento do
objeto  da  ação,  além  da  comprovação  de  ausência  de  má  gestão  ou  interpretação
desarrazoada da legislação.

5- Impugnação à cláusula 3.2.16.13 do Contrato de Gestão

RESPOSTA:  A  referida  cláusula  vai  de  encontro  com  a  decisão  do  STF  citada  em  seu
requerimento.

6- Impugnação à cláusula 6.9 do Contrato de Gestão:
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RESPOSTA:

A  cláusula  6.9  apenas  cumpre  o  que  foi  dito  pela  OS  em  seu  questionamento  e  nas
jurisprudências abaixo citadas, haja vista que o processo administrativo servirá para apuração
das responsabilidades tanto da OS quanto da administração pública, qual seja, tem que ser
apurado se houve má fé, dolo ou culpa na execução do contrato de gestão 

Ademais, em pesquisa jurisprudencial constata-se que nas ações trabalhistas oriundas dos
contratos de gestão poderá ser imputada a responsabilidade subsidiária à Administração
Pública, caso a administração pública não comprove a fiscalização dos contratos. 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO
SOB  A  ÉGIDE  DA  LEI  Nº  13.467/2017.  TERCEIRIZAÇÃO  –  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  -
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA – CULPA IN VIGILANDO – ÔNUS DA PROVA.  In  casu ,  o
Tribunal  Regional  decidiu  que  a  Administração  Pública,  na  qualidade  de  tomadora  dos
serviços, é subsidiariamente responsável pela integralidade da dívida trabalhista, porquanto o
ente  público  não  se  desincumbiu  do  ônus  de  provar  o  cumprimento  do  seu  dever  de
fiscalização,  entendendo  por  caracterizada  a  culpa  in  vigilando  .  Assim,  evidenciada  a
consonância do acórdão regional com a tese veiculada pelo STF no RE 760.931/DF (Tema 246)
e  com  o  entendimento  da  SBDI-1  sobre  o  ônus  subjetivo  da  prova  (E-RR-925-
07.2016.5.05.0281, Rel. Min. Cláudio Mascarenhas Brandão, DEJT 22/05/20), sobressai inviável
o acolhimento da pretensão recursal, ante a aplicação do óbice previsto no artigo 896, § 7º, da
CLT  e  na  Súmula  nº  333  do  TST.  Agravo  interno  não  provido"  (AIRR-0000279-
23.2022.5.05.0463, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 27/11/2024)

CONTRATODEGESTÃO.  ENTE  PÚBLICO.RESPONSABILIDADESUBSIDIÁRIA.  CULPAIN
VIGILANDOCARACTERIZADA.  Na  hipótese  de  haver  sido  firmadocontratodegestão,  a
jurisprudência desta Corte Superior entende que aresponsabilidadecivil do ente público pelas
verbas trabalhistas inadimplidas pelo empregador conveniado ou parceiro é verificada à luz
d a s  d i r e t r i z e s  c o n s u b s t a n c i a d a s  n a  S ú m u l a  3 3 1  d o  T S T . E m  r e l a ç ã o
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àresponsabilidadesubsidiária,nojulgamento dos embargos de declaração nos autos do RE-
760931/DF,  o  Supremo  Tribunal  Federal  reafirmou  sua  jurisprudência  acerca
daresponsabilidadeda Administração Pública quanto ao pagamento de verbas trabalhistas
devidas a empregados que a esta prestam serviços de maneira terceirizada. Em um primeiro
momento,  a  Corte  Constitucional  ratificou a  constitucionalidade do art.  71,  §  1º,  da  Lei
8.666/1993, na linha do que já havia decidido na ADC 16. Em um segundo instante, fixou-se a
tese de que "o inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados docontratadonão
transfere  automaticamente  ao  Poder  Público  contratante  aresponsabilidadepelo  seu
pagamento, seja em caráter solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº
8.666/93". Aqui, deixou-se evidente que o inadimplemento da empresa terceirizada não
autoriza, por si só, o redirecionamento daresponsabilidadeà Administração Pública. Com
efeito, embora seja possível a responsabilização do ente público, não é o inadimplemento o
seu pressuposto único. Aliás, a equilibrada decisão do Supremo Tribunal Federal deixou claro
que a expressão "automaticamente",  contida na tese,  teve como objetivo possibilitar ao
trabalhador a responsabilização do ente público"dependendo de comprovação de culpa in
eligendo ou culpa in vigilando, o que decorre da inarredável obrigação da administração
pública  de  fiscalizar  oscontratosadministrativos  firmados  sob  os  efeitos  da  estrita
legalidade"(voto do Min. Edson Fachin, redator do acórdão do ED-RE-760931/DF)

7- Impugnação à cláusula 10.6 do Contrato de Gestão e 7.7 do Termo de Referência:

RESPOSTA:

A necessidade de se submeter à Secretaria Municipal de Saúde os nomes dos candidatos às
chefias administrativas, visa coibir indicações de pessoal não qualificado, de forma a garantir
que os critérios de habilitação do processo de chamamento público sejam mantidos durante a
vigência contratual:

4.1.4.3. Comprovação através da documentação legal, que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL possui no
seu quadro, Responsável Técnico (médico), devidamente registrado no Conselho Regional de
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Medicina de seu território, reconhecido pelo Conselho Federal de Medicina.

4.1.4.3.1. A documentação apresentada deverá comprovar que o referido profissional médico
já exerceu a função de Responsável Técnico em Unidade de Saúde Hospitalar de grande porte,
com no mínimo 151 leitos. Poderão ser aceitas declarações firmadas pelo Conselho Regional
de Medicina dos Estados, em nome do médico apresentado como Responsável Técnico da
ORGANIZAÇÃO SOCIAL.

4.1.4.4. Comprovação através da documentação legal, que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL possui no
seu quadro, profissional de nível superior, com graduação em Administração, devidamente
registrado  no  Conselho  Regional  de  Administração  de  seu  território,  reconhecido  pelo
Conselho Federal de Administração.

4.1.4.5. Comprovação através da documentação legal, que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL possui no
seu  quadro,  profissional  de  nível  superior,  com  graduação  em  Farmácia,  devidamente
registrado no Conselho Regional de Farmácia de seu território, reconhecido pelo Conselho
Federal de Farmácia.

4.1.4.6. Comprovação através da documentação legal, que a ORGANIZAÇÃO SOCIAL possui no
seu quadro, profissional de nível superior, com graduação em Enfermagem, devidamente
registrada no Conselho Regional de Enfermagem de seu território, reconhecido pelo Conselho
Federal de Enfermagem.

Não seria viável a Secretaria Municipal de Saúde exigir qualificação dos profissionais no edital
e não garantir que quem atue no Município na gestão de seus hospitais não tenha a formação
e experiência mínima condizente com as exigências acima.

8- Impugnação à cláusula 12.2, I do Contrato de Gestão:
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RESPOSTA: 

Não há demonstração, pela Impugnante, de irregularidade ou de afronta à Lei nº 9637/1998
de forma que possibilite à Secretaria Municipal de Saúde apresentar argumentação do item.

9- Inclusão de cláusula protetiva no Contrato de Gestão:

RESPOSTA:

Conforme respostas anteriores, a Contratada recebe recursos através do Contrato de Gestão
para o pagamento de todas as obrigações e encargos trabalhistas, além de previsão para
rescisão e substituição de profissionais ausentes. Quanto às ações trabalhistas o contrato
prevê:

6.9. A Contratada, poderá requerer, por meio de processo administrativo, a utilização dos
recursos para o pagamento de condenações e acordos judiciais, desde que seja devidamente
demonstrado a omissão do Município em repassar os recursos destinados ao pagamento do
objeto  da  ação,  além  da  comprovação  de  ausência  de  má  gestão  ou  interpretação
desarrazoada da legislação.

Portanto não há de se falar de desamparo da O.S. pela Administração Pública, vez que esta
viabiliza todos os meios para o pagamento das verbas trabalhistas. 

Atenciosamente,

Assinado Digitalmente por:

LUCIANA MARIA CAMPOS CORREA Adenilson Lima e Silva
COORDENADOR DAM-15 Secretário Municipal de Saúde

**7cbfd271*****0d5d2465**dd6bc*****b9671 **IBIjANBg*****wXsLN3AV**VIoXs*****DAQAB
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://assinaturadocumento.uberlandia.mg.gov.br/ informando a identificação do sistema
20240797179DCPIS e o código verificar 4YIS ou através do QR CODE acima.
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